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GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ MENSAGEM N 0 7.201 , DE 09 DE JUNHO 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembléia Legislai 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei que "autoriza o Poder Executivo a ceder, gratuitamente, o direito de uso de 
bem imóvel da Administração Pública Estadual ao Tribunal-Regional Eleitoral do 
Ceará, e dá outras providências." 

A proposta leva em conta o fato de que na utilização dos bens 
públicos estaduais, cabe ao Chefe do Poder Executivo disciplinar a forma como 
estes bens serão administrados, já que é de sua competência privativa 
encaminhar projeto de lei nesse sentido à Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará. 

Ainda como atribuição de administrar os bens públicos estaduais 
estabelece a presente proposta que o uso comum de tal bem do Estado se dê de 
forma gratuita, tendo em vista a sua destinação. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar a valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a 
colocá-la em tramitação sob o regime de urgência, dado o seu relevante 
interesse. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes 
Pares, protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEÁRÂ, em Fortaleza, 
aos 09 de junho de 20 

GOV 
Cid F[9fféira Gomes 

DO ESTADO DO CE 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CEDER, GRATUITAMENTE, O DIRETO DE 
USO DE BEM IMÓVEL DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, gratuitamente 
ou em condições especiais, o direto de uso de bem imóvel da Administração-
Pública.Estadual ao Tribunal Regional Eleitoral, destinado à instalação de parte 
da Secretaria daquelà Tribunal. 

§ 1 o O imóvel público de que trata o capuf deste artigo, assim se 
descreve: 

"Um imóvel urbano, situado na Cidade e Comarca de Fortaleza, à 
Rua Eretides Martins n 0 977, np bairro São Gerardo, de propriedade do Governo' 
do Estado do Ceará, possuindo uma área total de 3.773,90 m2 e área construída 
de 1.269,31 m2, com as seguintes dimensões: de Frente com imóveis na Rua 
Eretides Martins, mediando 70,00 metros; de Fundo com imóvel pertencente à 
Prefeitura Municipal de Fortaleza, medindo 39,00 metros; do lado Esquerdo com a' 
imóvel pertencente ao Governo do Estado, medindo 62,00 metros e do lado 
Direito com imóvel pertencente ao Instituto Dr. Rocha Lima, medindo 86,60 
metros" 

§ 2 o A cessão será autorizada em ato do Chefe do Poder 
Executivo e se formalizará mediante termo* de cessão, do qual constarão 
expressamente as condições estabelecidas, entre as quais a finalidade da sua 
realização e o prazo para seu cumprimento, e tornar-se-á nula, 
independentemente de ato especial, se ao imóvel̂  np todo ou em parte, vier a ser 
dada aplicação diversa da prevista no ato autorizativo e consequente termo de 
cessão. 

§ 3o A competência para autorizar a cessão de que trata este 
artigo poderá ser delegada ao Secretário-do Planejamento e Gestão, permitida a 
subdelegação. 

Art. 2 o A utilização do imóvel em finalidade diversa da estabelecida 
nesta Lei ou das finalidades institucionais do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, 
importará na sua reversão para o patrimônio Estadual. 
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* i GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARA w 
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2010, * 

Cid Ferreira Gomes 
GOVERHABOR DO ESTADO DO CEÁRÂ 



ASSf hihlÚlA LKGISLAP VA DO ESTADO DO CEAKA 
r^yigQiSUTÚRA/ Vr_g^FS£AO LEGISLATIVA 

UtíO N(.f l:XPPJ)IEWTE DAfeŜ SeSSAO .ORDINÁRIA 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em j i / OG /2010 

/Depuíado DR. Sarto 
/ Pre/idente da CCJR. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n 0 LO. 0239/10 

Mensagem 7.201 

O Exmo. Sr. Governador do. Estado, do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.201/2010, apresenta ao Poder Legislativo 

projeto de Lei .que "Autoriza o Poder Executivo a ceder, 

gratuitamente, o direito de uso de bem imóvel, da Administração 

Pública Estadual aò Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, e dá 

outras providências*" 

O Chefe do Executivo estadual, justificando 

» a proposta, esclarece que: 

"A proposta leva em conta o fato de que na utilização 

dos.bens públicos estaduais, cabe ao Chefe do Poder 

Executivo disciplinar a forma como estes bens serão 

administrados, já que é de sua competência privativa 

encaminhar projeio de lei nesse sentido à Assembléia 

Legislativa do Estado do Ceará. 

Ainda como atribuição de administrar bens públicos 

estaduais estabelece a presente proposta que o uso 

comum de tal bem do Estado se dê de forma gratuita, 

tendo èm vista a sua destinação. " 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

A Constituição Estadual, ao tratar dos Bens. 

do Estado, no art. 19, § I o , preceitua: 

§1°. Exceto nas hipóteses previstas nas letras 

b e c do inciso V do art. 316, a alienação de 

bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, 

em cada caso, de prévia autorização 

legislativa; nas alienações onerosas, salvo os 

casos . especialmente previstos em lei, 

observar-se-á o princípio da licitação, desde 

que o adquirente não seja pessoa jurídica de 

direito público interno, empresa pública,, 

sociedade de economia mista ou fundação 

pública; a lei' disporá sobre as concessões e 

permissões de uso de bens móveis e imóveis 

do Estado. 

Frise-se que a outorga é conferida, em 

observância ao princípio da Separação dos Poderes, pela Assembléia 

Legislativa, consoante o disposto nó art. 49, XIII do mesmo diploma 

legal, verbis: 

Art. 49. É de competência - exclusiva, da 

Assembléia Legislativa: 

XII I - aprovar, previamente, a alienação ou 

concessão de terras públicas» exceto nas 

hipóteses previstas nas letras'b e c do inciso 

V do art. 316: 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ . 

. Imperioso destacar que a expressão alienação 

inserida no §1 do art. 19 há que ser entendida em sentido amplo, 

abrangendo toda transação que envolva bens imóveis, dentre, elas, a 

cessão de uso. 1 

Assim, por não se enquadrar nas alienas b e c 

dá Constituição Estadual,.como também em virtude de a doação ser 

em favor de uma pessoa jurídica de direito público interno, a cessão 

ao direito de uso prescinde de procedimento licitatório. 

Na esteira desse entendimento, a Lei 

8,666/93 dispõe no art, 17, § 0 , I : • 

§ 2o A Administração também poderá conceder título 

de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 

dispensada licitação, quando o uso destinar-se: 

l - a outro órgão ou entidade da Administração 

Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 

Ressalte-se que o projeto em comento guarda 

Fundamento no art. 3 0.§§ I o . e 2 o. da' Lei n. 13.875, de 07 de 

fevereiro de 2007, que assim preceitua: 

Art. 3°. §1° O Poder Executivo tem a missão básica 

de conceber e implantar, políticas públicas, planos, programas, 

projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios 

emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, 
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em estreita larticulação com os demais Poderes e os outros níveis 

de Governo. 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo 

devem propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições 

sociais e económicas da população do Estado, nos seus diferentes 

segmentos, e a integração do Estado ao esforço de 

desenvolvimento nacional. 

E, por fim, o projeto em questão tem como 

escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, 

consubstanciado no art. 37 da Carta Magna Federal, sendo 

inteiramente viável do ponto* de vista jurídico-constitucional,-quer 

em relação à sua iniciativa, quer no que concerne à suá 

formalização. 

E o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 10 de junho de 2010. 

Assessorado por: 

T 8 v ^ . 

H îio Parente de Vasconcelos Filho 

Procurador 
/ 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç À O 

MATÉRIA k&tagUu^ N^M 
DESIGNO RELATOR 0 SR. D E R ^ ^ ^ ^ 

Comissão de Justiça, em f j / de ""^V-VJ-J^VV-^ de 2010 

/2010 

^ 

^driOuLdlY' 
PARECER 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: <CU»w t / - C a - ^ O v _ 

Comissão de Justiça, em Ŝ O de vy /w de 2010 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.201/10 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CEDER, 
GRATUITAMENTE, O DIRETO DE USO DE BEM 
IMÓVEL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica ó Poder Executivo autorizado a ceder, gratuitamente ou em condições 
especiais, o direto de uso de bem imóvel da Administração Pública Estadual ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará, destinado à instalação de parte da Secretaria daquele Tribunal. 

§ I o O imóvel público de que trata o caput deste artigo, assim se descreve: 
"Um imóvel urbano, situado na Cidade e Comarca de Fortaleza, à Rua Eretides Martins n0 

977, no bairro São Gerardo, de propriedade do Governo do Estado do Ceará, possuindo uma área totàl 
de 3.773,90 m2 e área construída de 1.269,31 m2, com as seguintes dimensões: de Frente com imóveis 
na Rua Eretides Martins, medindo 70,00 metros; de Fundo com imóvel pertencente à Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, medindo 39,00 metros; do lado Esquerdo com o imóvel pertencente ao 
Governo do Estado, medindo 62,00 metros e do lado Direito com imóvel pertencente ao Instituto Dr. 
Rocha Lima, medindo 86,60 metros". 

§ 2o A cessão será autorizada em ato do Chefe do Poder Executivo e se formalizará 
mediante termo de cessão, do qual constarão expressamente as condições estabelecidas, entre as'quais ~ 
a finalidade da sua realização e o prazo para seu cumprimento, e tomar-se-á nula, independentemente 
de ato especial, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da prevista no ato 
autorizativo e consequente termo de cessão. 

§ 3° A competência para autorizar a cessão de que trata este artigo poderá ser delegada ao 
Secretário do Planejamento e Gestão, permitida a subdelegação. 

Art. 2o A utilização do imóvel em finalidade diversa da estabelecida nesta Lei ou das 
finalidades institucionais do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, importará na sua reversão para o 
patrimônio Estadual. 

1 Art. 3o Esta Lei entra em vigor na daf a de sua publicação. 
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

I o de julho de 2010. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei nQ 14.748, de 26Í07.10 

LEGISLATIVA 
CEARÁ 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E OITO 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CEDER, 
GRATUITAMENTE, O DIRETO DE USO DE BEM 
IMÓVEL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, gratuitamente ou em condições 
especiais, o direto de uso de bem imóvel da Administração Pública Estadual ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará, destinado à instalação de parte da Secretaria daquele Tribunal. 

§ I o O imóvel público de que trata o caput deste artigo, assim se descreve: 
"Um imóvel urbano, situado na Cidade e Comarca de Fortaleza, à Rua Eretides Martins n* 

977, no bairro São Gerardo, de propriedade do Governo do Estado do Ceará, possuindo uma área total 
de 3.773,90 ma e área construída de 1.269,31 m2, com as seguintes dimensões: de Frente com imóveis 
na Rua Eretides Martins, medindo 70,00 metros; de Fundo com imóvel pertencente à Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, medindo 39,00 metros; do lado Esquerdo com o imóvel pertencente ao 
Governo do Estado, medindo 62,00 metros e do lado Direito com imóvel pertencente ao Instituto Dr. 
Rocha Lima, medindo 86,60 metros". 

§ 2° A cessão será autorizada em ato do Chefe do Poder Executivo e se formalizará 
mediante termo de cessão, do qual constarão expressamente as condições estabelecidas, entre as quais 
a finalidade da sua realização e o prazo para seu cumprimento, e tomar-se-á nula, independentemente 
de ato especial, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da prevista no ato 
autorizativo e consequente termo de cessão. 

§ 3° A competência para autorizar a cessão de que trata este artigo poderá ser delegada ao 
Secretário do Planejamento e Gestão, permitida a subdelegação. 

Art 2° A utilização do imóvel em Rnaiidade diversa da estabelecida nesta Lei ou das 
finalidades institucionais do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, importará na sua reversão para o 
patrimônio Estadual. 

Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

lodejulhode2010. \ 

EP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
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DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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